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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10283.000011/2008-80

Recurso n"	 169.17.3 Voluntário

Acórdão n"	 3301-00.666 — 3" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 27 de agosto de 2010

Matéria	 Ressarcimento de IPI

Recorrente	 CEMAZ INDÚSTRIA ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA S/A

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 01/01/2004 a 31/03/2004

PRINCIPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE.

No direito constitucional positivo vigente, o princípio da não-cumulatividade
garante aos contribuintes apenas e tão-somente o direito ao crédito do
imposto que for pago nas operações anteriores para abatimento com o IPI
devido nas posteriores,

RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS BÁSICOS, LEI N° 9379/99.

O art, 11 da Lei n" 9.779/99 autoriza tão somente utilização de créditos de IPI
decorrentes de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material
de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou
tributado à alíquota zero,

DIREITO DE CRÉDITO DE INSUMO ISENTO. INEXISTÊNCIA

As aquisições de insumos isentos não geram crédito de In

TAXA SELIC. RESSARCIMENTO. INAPLICABILIDADE.

Não se justifica a correção em processos de ressarcimento de créditos
incentivados, visto não haver previsão legal. Pela sua característica de
incentivo, o legislador optou por não alargar seu beneficio,

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidad 	 e votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.



a/s2- Presidente

Maurício> aveira 
e1 

va - Relatou
(_.r7/V1(7

EDITADO EM: 24/09/2010

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Rodrigo da
Costa Possas (Presidente), Maurício Taveira e Silva (Relator), Maria Teresa Martinez López,
José Adão Vitorino de Morais e Antônio Lisboa Cardoso.

Relatório

CEMAZ INDÚSTRIA ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA S/A, devidamente
qualificada nos autos, recorre a este Colegiado, através do recurso de fls. 167/182, contra o
acórdão n" 0l-12A98, de 07/10/2008, prolatado pela Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Belém - PA, fls. 152/160, que indeferiu a solicitação da contribuinte, conforme
relatado pela instância a gila, nos seguintes terMOS (fis, 153/154):

Trata-se de pedido de ressarcimento de saldo credor de IP1
referente ao primeiro trimestre de 2004, no valor de R$
2.502.302,77 ('/7 85), apresentado pela contribuinte acima
identificada. Foram ainda transmitidas em 20 07, 18 05, 20 08 e
19 06.2007 as Dcomp.s de fis. 84/102, vinculadas ao crédito
objeto do pedido inicial

2. A DRF Manaus, atravé.s do Parecer e Despacho Decisório de
fls. 104/116, indeferiu o pedido de ressarcimento e considerou
não homologadas as compensações, defendendo que o principio
da não-cumulatividade somente alcança as operações tributadas
pelo 1P1, assim como apenas o valor cobrado nas operações
anteriores é que poderá ser objeto de crédito. Assim,
considerando que tanto o imposto incidente Sobre os insumo.s
adquiridos quanta o incidente nas saldas de produtos fabridados
pela interessada são objeto de isenção, Me:viste direita ao
crédito

3 Cientificada em 20.03.2008 (AR fl 117) a interessada
apresentou, tempestivamente, em 22.04.2008, manifestação de
inconformidade na qual traz os seguintes argumentos, em
síntese:

a) É indústria dedicada à fabricação de aparelhos elétricos,
eletrônicos e de comunicação, instalada na Zona Franca de
Manaus, com projeto aprovado pela SUFRAMA, pelo que goza
de isenção do IPI sobre a aquisição de insinuas, nos termos dos
arts. 3" e 4" do Decreto-lei n" 288, de 1967 Aplicar co )
princiPio da não-cuinulatividade, registrou o crédito dn IP,
como se não houvesse isenção, pela aliquota aphcáve
insinuas adquiridos. Adverte, ainda, que não se disci,„ek Iço
presente processo direito a crédito de 1P1 nas aquisições e
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instintos não tributados ou tributados à alíquota zero, tampouco
crédito pela ai/quota do produto thrbricado,

b) A Constituição da República, ao tratar da não-cumulatividade
do IPI, estabeleceu que deverá haver a compensação entre o
valor do imposto devido em cada operação com o montante
cobrado nas operações anteriores, sem qualquer restrição,
diferentemente do tratamento destinado ao ICMS Refere que o
direito ao crédito de IPI na aquisição de b7S111110S isentos seria
matéria pacificada no Supremo Tribunal Federal (STF),
tratando-se de posicionamento que deve ser estendido à
Administração. Cita decisões judiciais e administrativas acerca
do tema;

c) A não-ruma/atividade só pode sofrer restrições por meio de
norma constitucional, o que não se deu em relação ao IPI, sendo
improcedente eventual argumento de que o contorno
constitucional definido para o ICMS é o mesmo conferido ao
Ressalta que na operação de isenção há incidência do imposto,
como haveria reconhecido a própria Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional;

ti) O art. 11 da Lei n" 9.779, de 1999, não impõe, como requisito
ao aproveitamento de créditos do IP1, que a entrada tenha sido
tributada. De outro lado, o direito a crédito decorrente do
princípio da não-cumulatividade do fF1 não exige lei específica
que o assegure,

e) A análise da presente matéria não implica apreciação de
questão constitucional, haja vista que existe decisão final de
última instância do Poder Judiciário reconhecendo o direito ao
crédito pleiteado, sendo o caso apenas de a Administração
aplicar' o entendimento assirnfirmado,

f) O ressarcimento é espécie do gênero restituição, pelo que as
regras atinentes a esta também devem ser aplicadas àquele,
razão pela qual deve incider a taxa Selic sobre o valor a ser
ressarcido. Cita acórdão proferido pela Câmara Superior de
Recursos Fiscais — CSRF,

4. Em fure de tais alegações, peticiona no sentido de que
deferido seu pedido de ressarcimento, acrescido d(z,
relativo à taxa Selic, homologando-se a compen1
declaradas nos autos.

A DM indeferiu a solicitação em cujo acórdão consigna a seguinte ementa:

Assunto. Imposto sobre Pr'odutas Industrializados - IPI

Período de apuração.' 01/01/2004 a 31/0.3/2004

IPI PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE CRÉDITO.
INSUMOS ISENTOS.

No direito tributário brasileiro, o princípio da não-
ruma/atividade é implementado por meio da escrita .fiscal„



com crédito do valor do imposto efetivamente pago na
operação anterior e débito do valor- devido nas operações
posteriores. Ass im, o direito ao crédito do .1191 condiciona-se a
que as aquisições de insumos utilizados no processo de
industrialização tenham sido efetivamente (meladas pelo
imposto, excluindo-se, portanto, as aquisições isentas.

Assunto. Normas Gerais de Direito Tributário

Período de apuração • 01/01/2004 a 31/03/2004

ATO	 NORMATIVO.	 INCONSTITUCIONALIDADE,
ILEGALIDADE PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE,

A autoridade administrativa não possui competência para
apreciar a argüição de inconstitucionalidade ou de
ilegalidade de dispositivos normativos, os quais gozam de
presunção de constitucionalidade e de legalidade,

DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS .EFEITOS

São improfícuos os julgados judiciais e administrativos trazidos
pelo sujeito passivo, por lhes faltar eficácia normativa, na fOrma
do artigo 100, II, do Código Tributái io Nacional

Solicitação Indeferida

Tempestivamente, a contribuinte protocolizou recurso voluntário de fls.
167/182, repisando seus argumentos de defesa anteriormente apresentados, requerendo, alfim,
o reconhecimento do seu direito ao ressarcimento do valor do crédito de IPI deco re e da
aquisição de insumos em operações isentas, acrescido da taxa Selic desde o prot 1 'do
pedido, homologando-se as compensações declaradas.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Mauricio Taveira e Silva, Relator

O recurso é tempestivo, atende aos requisitos de admissibilidade previstos em
lei, razão pela qual, dele se conhece.

Conforme registra em seu recurso, a interessada produz equipamentos eletro-
eletrônicos, encontra-se instalada na Zona Franca de Manaus — ZFM, e goza de isenção de IPI,
tanto sobre os insumos adquiridos quanto em relação àquele incidente nas saídas dos produtos
fabricados.. Assim, com fulcro na não eurnulatividade do IPI e com supedâneo no art, 11 da Lei
n" 9.779/99, pleiteia o ressarcimento decorrente da aquisição de insumos isentos, acrescido da
taxa Selic desde o protocolo do pedido, homologando-se as compensações declaradas, relativo
ao 1' trimestre de 2004,	 r
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Não assiste razão à recorrente, conforme se demonstrará. Convém tecer
algumas considerações acerca do IPI e do principio da não-cumulatividade.

Diferente do que aduz a recorrente, o principio da não-cumulatividade
garante aos contribuintes apenas e tão-somente o direito ao crédito do imposto que for pago nas
operações anteriores para abatimento com o 111 devido nas posteriores.

O indigitado princípio, insculpido no art, 153, §3 0, inciso II da CF/88
determina: "será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o
montante cobrado nas anteriores;"

Portanto, a única garantia assegurada ao contribuinte é que o imposto devido
a cada operação seja deduzido do que foi pago na operação anterior. Não há referência quanto
à existência de eventual saldo credor e seu ressarcimento ou compensação.

A primeira disposição infraconstitucional sobre o saldo credor se verifica no
art. 49 do CTN, ia verbis:

"Art. 49. O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei de fbrma
que o montante devido resulte da diferença a maior, em
determinado período, entre o imposto referente aos produtos
saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos
nele entrados.

Par ágrafb único. O saldo, verificado em determinado período,
em timo,- do contribuinte, transfere-se para o período ou
períodos seguintes."

Portanto, conforme se verifica, os créditos de IPI devem ser utilizados apenas
para abatimento dos débitos do mesmo imposto, transferindo-se eventual saldo credor para os
períodos seguintes, não havendo previsão de ressarcimento de saldo credor.

Desse modo, o principio da não-cumulatividade, da forma como colo
CRFB e no CTN, o crédito de IPI tem a natureza de um crédito meramente escritur
garante apenas a transferência do saldo credor para o período seguinte, em
ressarcimento em dinheiro.

Esta situação só foi modificada a partir de janeiro de 1999 com a edição da
Lei n" 9.,779/99, que possibilitou a utilização de saldo credor da escrita fiscal de 1PI para
compensação ou ressarcimento, conforme dispõe o seu art. 11, o qual abaixo se transcreve:

Art.1 I. O saldo credor do Imposto sobre Produtos
Industrializados - 1131, acumulado em cada trimestre-calendário,
decorrente de aquisição de matéria-prima, podido
intermediário e material de embalagem, aplicados na
industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à
aliquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o
IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de
conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei n 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. (grifei)
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Através do seu art.. 11, o legislador autorizou a utilização do saldo credor
decorrente de aquisições de insumos a serem aplicados em produtos isentos ou tributado à
alíquota zero, mantendo a vedação aos insumos aplicados na elaboração de produtos "NT",
pois, a despeito da existência de alguns procedimentos ensejadores de industrialização, como
beneficiamento ou acondicionamento, para os efeitos fiscais-tributários, não Ocorre
industrialização quando os elementos produzidos são indicados na Tabela de Incidência do
IPI/TIPI como produtos NT.

Feitas essas considerações passa-se ao cerne da controvérsia. A
argumentação da recorrente é de que .faz jus aos créditos relativos às aquisições dos insumos
isentos, em razão do princípio da não-cumulatividade, Contudo, se nada foi cobrado na etapa
anterior, não há do que se ressarcir como também não há ofensa ao princípio da não-
cu.mulatividade.

Convém notar, outrossim, que a Constituição Federal proíbe expressamente a
concessão de crédito presumido ou ficto, sem lei que autorize, conforme dispõe o § 6" do art.
150 da Carta Magna, e não existe lei que ampare os créditos pretendidos. Inclusive, o crédito
presumido é um instituto utilizado pela legislação tributária em situações específicas, em geral
a titulo de incentivo ao desenvolvimento regional e à exportação e corno ressarcimento nas
operações previstas.

Desta fôrma, não havendo previsão legai para créditos decorrentes de
insumos isentos, não há que se cogitá-los.

Por considerar indevidos os créditos supracitados, prejudicada está sua
análise quanto à correção monetária. Porém, registre-se que não existe previsão legal para
incidência de Correção monetária ou de juros compensatórios ou de quaisquer outros
acréscimos sobre créditos escriturais do IPI, tendo a lei estabelecido a incidência da taxa Selic
apenas nos casos de restituição ou compensação por pagamento indevido ou a maior de
tributos, o que não se confunde com créditos escriturais.

O ressarcimento e restituição são institutos distintos, porquanto o primeiro é
modalidade de aproveitamento de incentivo fiscal (um beneficio), ao passo que a restituição ou
repetição de indébito é a devolução ao contribuinte que tenha suportado o ônus do tributo ou
contribuição pagos indevidamente, ou em valor maior do que o devido, ou seja, de receita
tributária que ingressou indevidamente nos cofres da Fazenda Pública, Acaso fossem institutos
idênticos a lei não os teria tratado distintamente.

Conforme mencionado anteriormente, o art. 11 da Lei n" 9.779/99, criou
direito novo, permitindo a manutenção do crédito relativo aos insumos empregados i
produtos de alíquota zero e isentos e ainda, possibilitando que o saldo credor acumulado e
cada trimestre-calendário que a contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída e
outros produtos, possa ser utilizado na compensação de débitos.. Todavia, esta não é a situação
da recorrente que se utiliza de insumos isentos sobre os quais solicita crédito.

Portanto, em resumo, o que a lei autoriza é o aproveitamento do IPI pago, em

insumos utilizados na elaboração de produtos de alíquota zero e isentos, o que não se confunde
com insumos sem IPI, aplicados na elaboração de produtos isentos.

Quanto às decisões mencionadas pela interessada, há que se observar o
disposto no artigo 472, do Código de Processo Civil, o qual estabelece que a "sentença .faz
coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando
terceiros...".. Registre-se que, mesmo quando emanadas do Supremo Tribunal Fedgral, as
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decisões produzem efeitos "inter partes", somente alcançando terceiros nas hipóteses previstas
no Decreto n2 1346/97, o que não se configurou na espécie.

Quanto ao efeito suspensivo, de se registrar que a exigibilidade encontra-se
suspensa com supedâneo no art. 74, §11, da Lei IV 9,430/96 e art. 151, III, do CTN, c/c o art.
.33 do Decreto n" 70,235/72, em decorrência do recurso apresentado.

Quanto a garantir ao contribuinte a emissão de certidão negativa de débitos
.fiscais, tal matéria não se encontra no âmbito das competências deste órgão julgador.

Portanto, inexiste crédito de IPI a ser ressarcido e, por conseguinte, não há
corno homologar a compensação declarada.

Sendo essas as considerações que reputo suficientes e neces-ari s à resolução
da lide, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário, m&
recorrida.

o' a decisãoa decisão
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